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1. INTRODUÇÃO 

 

O ambiente marinho-costeiro 

proporciona diversas contribuições essenciais à 

sobrevivência humana e seu bem-estar. Tais 

contribuições, denominadas serviços 

ecossistêmicos (SE), podem ser classificadas 

em serviços de provisão (ex.: pesca e matéria 

prima), regulação (ex.: sequestro de carbono e 

regulação do clima), suporte (ex.: ciclagem de 

nutrientes), e culturais (ex.: turismo e lazer) 

(MEA, 2003; UNEP, 2005). Porém as pressões 

antrópicas sob tais ecossistemas resultam em 

diversos impactos e que tem potencial de minar 

essa contribuição, dentre elas destaca-se a 

sobrepesca (Boonstra et al. 2015; Jackson et 

al., 2001, IPBES, 2019). 

A pesca marinha tem significativa 

parcela na economia global, gerando emprego e 

renda, além de auxiliar na segurança alimentar 

de diversas comunidades (FAO, 2023; World 

Bank, FAO, 2009). Por outro lado, o manejo 

inadequado de tal recurso tem resultado no 

declínio dos estoques pesqueiros a níveis 

biológicos insustentáveis (FAO, 2022; Pikitch, 

2012). Para a pesca de pequena escala, 

responsável por mais da metade do total das 

capturas, e que emprega cerca de 90% de todo 

o setor pesqueiro (FAO, 2024), o cenário de 

declínio de estoques se mostra ainda mais 

alarmante: por serem extremamente 

dependentes dos recursos pesqueiros, quaisquer 

ações que minimizem o potencial de captura e 

aumentem o tempo gasto para tal atividade, 

geram grandes danos socioeconômicos aos 

pescadores (Béné, 2009). 

Partindo da perspectiva socioecológica, 

que considera os sistemas sociais e ecológicos 

e sua interdependência (Berkes, 2011), tais 

alterações e impactos devem ser observados 

não de forma simplista a partir de relações 

causa-efeito (Halpern et al., 2008), mas sim 

como cumulativos e sinérgicos (Crain, 

Kroeker, Halpern, 2008). Assim, comunidades 

com relações de alta dependência de recursos 

naturais, como no caso de comunidades 

pesqueiras, sofrem significativamente com os 

impactos, o que aumenta os níveis de 

insegurança alimentar e gera uma série de 

outras vulnerabilidades (Barange et al., 2014; 

FAO, 2024; Béné 2009). 

Nesse cenário de alta complexidade 

socioecológica, é preciso adotar mecanismos de 

gestão e arranjos institucionais integrados que 

possam promover caminhos mais justos e 

sustentáveis. As abordagens rígidas de gestão 

têm se mostrado pouco efetivas, sendo 

necessário portanto estratégias que considerem 

tal complexidade (Folke et al., 2002; Carpenter 

e Gunderson, 2001). Assim, a literatura indica 

que mecanismos de gestão que envolvam a 

participação (Folke et al., 2005; Berkes, 2004; 

Berkes, 2009; Reed, 2008) e que incorpore  

tanto conhecimentos científicos, quanto 

tradicionais (Ruddle, 2000; Begossi 2008; 

Davis e Wagner, 2003) em dinâmicas 

transdisciplinares e de co-construção (Folke et 

al., 2002; Norström et al., 2020; Mills et al., 

2022), são potencialmente eficazes. 

Instrumentos baseados em incentivos, 

como os Pagamentos por Serviços Ambientais 
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(PSA), surgem como uma potencial ferramenta 

para auxiliar nos esforços para uma 

conservação socioambiental (Jack et al., 2008, 

Wunder e Wertz-Kanounnikoff, 2009; OECD, 

2010). Levando em consideração o alto grau de 

complexidade e adotando uma lógica menos 

mercadológica, Muradian e colaboradores 

(2010) definem PSA como uma transferência 

de recursos entre atores sociais, que visa criar 

incentivos para alinhar decisões coletivas e/ou 

individuais sobre o uso da terra com interesse 

social na gestão dos recursos naturais. Tais 

instrumentos podem envolver a colaboração de 

diversos atores, compensando as comunidades 

pelas perdas, gerando uma alternativa de renda 

e envolvendo os mesmos como protagonistas 

nas soluções (Grafton et al., 2006; Hejnowicz 

et al., 2015; Landell-Mills e Porras, 2002). 

Muradian e colaboradores (2010) ressaltam 

também que tais transferências estão envoltas 

em relações sociais, valores e percepções, o 

que é decisivo para o design e resultados do 

instrumento. 

Exemplos bem-sucedidos de PSA em 

ambientes terrestres são bem documentados na 

literatura (Salzman et al. 2018; Mamedes et al., 

2023; Alix-Garcia e Wolff, 2014), já 

mecanismos de PSA voltados ao ambiente 

marinho vêm sendo cada vez mais explorados, 

mas principalmente focados em experiências 

envolvendo carbono azul e manguezais 

(Hejnowicz et al., 2015; Nguyes, Harper e 

Dell., 2023; Thompson, Primavera e Friess, 

2017; Thompson e Friess, 2019). Desse modo, 

por se apresentar como uma potencial 

ferramenta voltada para a conservação dos SE, 

podendo assim contribuir para gestão 

pesqueira, este artigo tem como objetivo 

investigar, a partir de uma revisão sistemática 

da literatura, quais elementos-chave compõe 

um mecanismo de PSA voltado para pesca, e 

mapear as lições, desafios e oportunidades.  

 

2. METODOLOGIA 

 

A revisão sistemática foi realizada 

seguindo os critérios abordados pelo protocolo 

PRISMA (Moher et al., 2009). Assim, a partir 

de três bases de dados: Web of Science, 

ScienceDirect e Scopus, e com o auxílio de 

operadores booleanos, procurou-se por artigos 

contendo os seguintes termos no título,  resumo 

e/ou palavras-chave: “payment for ecosystem 

services” AND “fish*” e “payment for 

environmental services” AND “fish*”. No 

ScienceDirect, como não foi possível a busca 

com o termo “fish*”, utilizou-se apenas “fish”. 

Optou-se pela realização da busca com 

os dois termos “environmental” e “ecosystem” 

por serem comumente utilizados como 

sinônimos pela literatura (Wunder 2005; 

Wunder 2015). Entretanto, vale ressaltar que 

Derissen e Latacz-Lohmann (2013) propõem o 

uso apenas do termo "environmental", uma vez 

que os pagamentos são feitos para atividades 

de conservação pressupondo assim intervenção 

humana, sendo "payment for ecosystem 

services" redundante.  

A fim de incluir materiais em português 

e a literatura cinza, visto ser um campo de 

estudo ainda em desenvolvimento, realizou-se 

também a busca no Google Acadêmico. Pela 

limitação de filtros no buscador e a quantidade 

de resultados “falso positivos”, optou-se por 

uma busca restritiva, incluindo o componente 

da pesca artesanal. Assim utilizou-se os termos 

"pagamento por serviços ambientais" AND 

"pesca artesanal", e "payment for 

environmental services" AND "artisanal 

fisheries".  

Com o auxílio do software Rayyan, foi 

realizada a triagem dos resultados, iniciando-se 

com a exclusão dos duplicados e, 

posteriormente, a leitura do título e resumo 

para a inclusão ou exclusão dos artigos. Os 

critérios de elegibilidade adotados foram: 

abordar em profundidade sobre um caso 

específico de PSA Marinho voltado para a 

pesca ou discutir aspectos importantes de 

mecanismos de PSA Marinho voltados para a 

pesca. Os critérios de exclusão foram: tratar 

sobre a valoração de SE, apenas citar PSA 

como recomendação de gestão, ou não abordar 

um mecanismo de PSA no escopo da pesca. 

Para a redução de possíveis vieses 

metodológicos, foi realizada uma dupla 

checagem nos artigos que despertaram alguma 

dúvida de inclusão ou exclusão.  

Dos materiais selecionados para a 

leitura integral e análise (n=26), foram 

extraídos elementos-chave para a concepção de 

programas de PSA: área de estudo, serviço 

ambiental prestado, se o mesmo é uma situação 

hipotética ou se está em prática na área de 

estudo, o tipo de benefício concedido 

(monetário ou não), financiamento e cálculo. 
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Também extraiu-se da literatura oportunidades, 

desafios e lições aprendidas que possam ser 

aproveitadas em outros experimentos para a 

implementação do PSA Marinho. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Dos 363 resultados obtidos a partir da 

busca com as palavras-chave, apenas 26 

abordam casos de PSA envolvendo a pesca 

(Figura 1). O baixo número de retornos já era 

esperado e reforça o campo de estudo ainda em 

desenvolvimento, com poucos trabalhos se 

aprofundando em mecanismos de PSA para a 

pesca. 

 

 
Figura 1: Diagrama PRISMA 

 
O maior número de produções 

concentra-se no Sul global (Figura 2), 

resultado observado em consonância com a 

literatura (Schomers e Matzdorf, 2013; 

Salzman et al. 2018, Pattanayak et al., 2010). 

Pattanayak e colaboradores (2010) apontam 

dois possíveis motivos pelos quais países em 

desenvolvimento podem representar um teste 

especial para mecanismos de PSA: governança 

fraca e altos índices de pobreza. A governança 

fraca pode dificultar a adoção de outras 

medidas regulatórias, como no caso de 

legislações comando-controle, assim, 

programas de PSA podem surgir como uma boa 

estratégia para tornar medidas restritivas 

impostas em mais “palatáveis”, sendo 

interpretadas como uma abordagem “carrot and 

stick” (Pagiola 2008;  Engel et al., 2008; 

Wunder e Albán, 2008; Bladon et al., 2016). Já 

em relação aos altos índices de pobreza, tais 

esquemas podem representar uma fonte de 

renda adicional aos beneficiários, além de 

contribuir também com o desenvolvimento 

regional (Landell-Mills e Porras, 2002, Kerr, 

2002; Pagiola, Arcenas e Platais, 2005; Wunder 

et al., 2008). 

 

 
Figura 2: Mapa com a distribuição dos países dos estudos 

analisados. 

 
Elementos-chave 

Ao analisarmos a classificação dos 

estudos em práticos ou hipotéticos, observa-se 

majoritariamente modelos hipotéticos (n=17). 

O baixo número de exemplos práticos é 

também constatado por Bladon e colaboradores 

(2014) e novamente reforça a área de estudo a 

ser explorada e documentada. Nesse sentido, 

Muradian e colaboradores (2010) ressaltam que 

muito foco na teoria pode ofuscar algumas 

oportunidades de implementação de PSA. 

O financiamento foi abordado por 19 

trabalhos e, em grande maioria, apenas citada 

alguma recomendação. Este componente é um 

ponto crucial para diversos instrumentos de 

conservação e apresentado também como uma 

barreira para gestão dos mesmos (Spergel e 

Moye, 2004; Grafton et al., 2008; Wunder et 

al., 2008). A viabilidade dos programas de PSA 

depende de fluxos financeiros consistentes e 

suficiente a curto e longo prazo, garantindo 

assim transformações duradouras (Bladon, 

2014; Booth et al., 2023; Hejnowicz et al., 

2014).  

Em relação ao cálculo do benefício, 

apenas 9 trabalhos citam a metodologia 

utilizada, e o tipo de pagamento mais utilizado 

foi monetário (n=14). Tanto o valor a ser pago 

aos beneficiários, quanto o tipo de pagamento, 

é de extrema importância, uma vez que podem 

tornar o programa mais ou menos atrativo 

(Sorice et al., 2018; Gurney et al., 2021). A 

escolha de tais elementos deve-se levar em 

conta tanto o valor a ser pago, evitando assim 

incentivos perversos uma vez que altos valores 

podem atrair mais pessoas para o setor e 
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aumentar a pressão sob os estoques pesqueiros 

(Booth et al., 2023; Pagiola, 2008), quanto 

garantir uma distribuição justa e equitativa dos 

benefícios acessando as percepções dos 

usuários durante os processos de planejamento 

e avaliação das iniciativas (Failler et al., 2019; 

Hejnowicz et al., 2015; Gurney et  al., 2021).  

Os serviços ambientais (SA) 

identificados pela revisão foram: serviço de 

monitoramento (n=5); troca de saberes com a 

gestão (n=1); a adoção de práticas sustentáveis 

(n=9) (alterações na malha da rede, captura de 

indivíduos maturos, redução de captura de 

elasmobrânquios, redução de bycatch); e a 

restrição na área de pesca (n=9). Dentre eles, 

os serviços de monitoramento e troca de 

saberes são os únicos que envolvem os 

pescadores na gestão, o que de acordo com a 

literatura se apresenta como um caminho 

efetivo para sustentabilidade dos programas e a 

redução de conflitos (Begossi, 2014).  

 

Desafios, oportunidades e lições 

O contexto da pesca apresenta algumas 

peculiaridades que acarretam em diversos 

obstáculos para os esquemas de PSA, dentre os 

desafios identificados estão: surgimento de 

conflitos (Begossi et al., s.d.; Lopes e 

Villasante, 2018); a desconfiança nas 

instituições (Barr e Mourato, 2014; Lent e 

Squires, 2017; Lopes e Villasante, 2018); as 

mudanças comportamentais indesejadas  

(Booth et al., 2023, Rivera-Planter, Munoz-

Pina e Oca-Leon, 2014; Ekawaty, Lynham e 

Mous, 2020); a dificuldade com o 

monitoramento (Mora, Palacios e Niesten, 

2017; Booth et al., 2023; Islam, Mohammed e 

Ali, 2016); e o alto custo (Iyer et al., 2018; 

Navarro e Araque, 2021; Barr e Mourato, 2014; 

Barr e Mourato, 2009; Ekawaty, Lynham e 

Mous, 2020; Failler et al., 2019; Lent e 

Squires, 2017).  

As oportunidades identificadas ao longo 

da revisão bibliográfica foram: a redução da 

pobreza e da insegurança alimentar (Begossi et  

al., s.d.; Begossi et al., 2011; Barr e Mourato, 

2009); a produção de novos dados (Iyer et al 

2018; Souza, 2013; Barr e Mourato, 2009); e a 

cooperação (MMA, 2013; Booth et al 2022; 

Wahab, Phillips e Mohammed, 2014; Islam, 

Mohammed e Ali, 2016; Barr e Mourato, 2014; 

Begossi, 2014).  

Por fim, as lições aprendidas da 

literatura foram: importância de se acessar o 

contexto local garantindo assim modelos que 

façam sentido às realidades dos atores (Booth 

et al., 2023; Gurney et al., 2021; Lopes e 

Villasante, 2018; Sorice et al., 2018); seguir 

preceitos de transparência, equidade e justiça, 

potencializando assim o sucesso dos 

componentes sociais e ecológicos dos 

programas (Booth et al., 2022; 2023; Lopes e 

Villasante, 2018; Mullazani et al., 2019); 

prezar por processos de participação e 

constante feedbacks, criando espaços de 

diálogo, aumentando a transparência, confiança 

e favorecendo a escalabilidade dos programas 

(Bladon et al., 2016; Booth et al., 2023; 

Gurney et al., 2021; Mora, Palacios e Niesten, 

2017; Sorice et al., 2019); a importância de se 

ter arranjos institucionais eficientes, 

garantindo assim uma gestão clara e eficaz dos 

acordos (Begossi et al., s.d.; Islam, Mohammed 

e Ali, 2016; Wahab, Phillips e Mohammed, 

2014); além da imprescindibilidade de 

recursos, objetivando transformações 

duradouras (Barr e Mourato, 2014; Failler et 

al., 2019; Islam, Mohammed e Ali, 2016).  

 

4. CONCLUSÃO 

 

A revisão destaca a relevância das 

estratégias de Pagamentos por Serviços 

Ambientais (PSA) como uma ferramenta 

potencialmente transformadora para a 

conservação dos ecossistemas marinho-

costeiros e a sustentabilidade da pesca, aliados 

às dimensões de justiça e equidade.   

Evidencia-se que é imperativo 

considerar os aspectos sociais e culturais nas 

estratégias de PSA, pois eles influenciam 

significativamente a aceitação e o sucesso dos 

programas e a importância de adaptar os 

programas de PSA às especificidades locais, 

usando diagnósticos precisos que considerem a 

diversidade de condições e necessidades das 

comunidades pesqueiras.  

Por fim, vale ressaltar que mesmo 

apresentado como uma ferramenta que alinha 

objetivos conservacionistas à objetivos sociais 

e com diversas oportunidades positivas para a 

gestão pesqueira, deve-se considerar 

atentamente em quais condições os PSA podem 

contribuir significativamente para a 

conservação dos ecossistemas marinho-
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costeiros, ao invés de apenas assumi-los como 

panacéias políticas. 
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